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C A P Í T U L O X V I . El órgano ejecutivo 
i . NATURALEZA DEL PODER KJECUTIVO. E l p o d e r e j e c u t i v o c o m o p o d e r o r i -
g i n a r i o . - L a a d m i n i s t r a c i ó n c e n t r a d a e n e l p o d e r e j e c u t i v o . - E l 
p o d e r e j e c u t i v o c o m o p o d e r r e s i d u a l . - L a f u n c i ó n a c a r g o d e l p o d e r 
e j e c u t i v o . - Quid de las dos funciones: originaria y ejecutoria. - L a 
c o n t i n u i d a d d e la f u n c i ó n a c a r g o d e l p o d e r e j e c u t i v o . - E l l i d e r a z g o 
c 'el p o d e r e j e c u t i v o . - El liderazgo en Latinoamérica. - El liderazgo en 
Argentina. - I I . D E N O M I N A C I Ó N Y C A R Á C T E R D E L P O D E R E J E C U T I V O . E l 
n o m b r e d e l p o d e r e j e c u t i v o e n n u e s t r o d e r e c h o c o n s t i t u c i o n a l d e l 
p o d e r . - ó r g a n o s q u e h a n e j e r c i d o el p o d e r e j e c u t i v o e n n u e s t r o 
r é g i m e n . - L a u n i p e r s o n a l i d a d d e n u e s t r o p o d e r e j e c u t i v o . - ¿Colegia-
lidad? - ¿V ni personalidad? - E l v i c e p r e s i d e n t e . - I I I , EL ACCESO AL 
CARGO Y I.A P E R M A N E N C I A E N E L M I S M O . Condiciones d e e l e g i b i l i d a d . -
A) Ciudadanía. - B) Religión. - Quid de la pertenencia al catolicis-
mo. - Caso de la excomunión. - D u r a c i ó n e n el e j e r c i c i o d e l c a r g o . -
La reelección. - I.a reelección referida al vicepresidente. - Quid de la 
interrupción en el ejercicio del cargo y la prosecución posterior. - Caso 
del presidente de fado. - S u e l d o . - I n c o m p a t i b i l i d a d . - J u r a m e n t o . -
Sentido del juramento. - I V . PROBLEMAS VINCULADOS CON- LA ACEFALÍA. 
A c e f a l i a . - E l a r t . 75 d e la c o n s t i t u c i ó n . - C a u s a l e s d e a c e f a l í a . A) In-
habilidad. - B ) Ausencia. - C) Muerte y renuncia. - D ) Destitución. -
I . a s u c e s i ó n d e l v i c e p r e s i d e n t e . - A c e f a l í a d e l a r e p ú b l i c a . - Interpre-
tación del art. 75 y de la ley 252. - I,a acefalía en Estados Unidos. -
La situación en nuestro régimen. - La ley de acefalia N9 252. - J u r a -
m e n t o d e l s u c e s o r . - A) Juramento del vicepresidente. B ) Juramento 
de los otros funcionarios. - C a s o s d e a c e f a l í a p r e s i d e n c i a l y d e v a c a n c i a 
v i c e p r e s i d e n c i a l e n n u e s t r o r é g i m e n . - I . a v a c a n c i a d e l a v i c e p r e s i d e n -
c i a . - Soluciones. - Casos de vacancia vicepresidencial en nuestro régimen 
V. LA ELECCIÓN PRESIDENCIAL. E l e c c i ó n i n d i r e c t a . - L a i n t e r f e r e n c i a d e 
los p a r t i d o s p o l í t i c o s . - L o s a r t s . 81 a 85 d e la c o n s t i t u c i ó n . - El colegio 
electoral. - El escrutinio. - La elección por el congreso. - Una sola 
sesión. - Facultad de rectificar. - L a ley 2 4 0 Vi 
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A P Í T V L O X \ ' I I . Competencia del poder ejecutivo 
C a r á c t e r d e esa c o m p e t e n c i a . I . LAS J N AT[ RAS PRKSIUK.NCIAI.I-S. L a s c u a t r o 
j e f a t u r a s . - J e f e d e l e s t a d o . - J e f e d e la a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a . - J e f e d e 
la c a p i t a l f e d e r a l . - J e f e d e l as f u e r z a s a r m a d a s . - I I . LA ADMINISTRACIÓN 
PUBLICA. C l a s e s d e a d m i n i s t r a c i ó n . - L a f u n c i ó n a d m i n i s t r a t i v a . - L o s re -
g l a m e n t o s . - / - < « denetos reglamentarios. - Los reglamentos autónomos. -
Los reglamentos delegados, - Los reglamentos de necesidad. - C a r a c t e r e s 
d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o . D e s c e n t r a l i z a c i ó n y a u t a r q u í a . - I I I . LA [i LATI RÁ 
BF. LA CAPITAL. Q u i d d e l r é g i m e n m u n i c i p a l d e l a c a p i t a l f e d e r a l . -
La sede del gobierno federal. - B a s e c o n s t i t u c i o n a l d e la m u n i c i p a l i d a d 
c a p i t a l i n a . - I V . LA P A R T I C I P A C I Ó N I N I :L PKOCKSO LI <;ISI.ATIVO. F a s e s 
d e l p r o c e s o l e g i s l a t i v o e n las q u e i n t e r v i e n e el p o d e r e j e c u t i v o . - I n i -
c i a t i v a y p r o m u l g a c i ó n . - F a s e d e e f i c a c i a . - Q u i d d e la a p r o b a c i ó n , 
y d e la p r o m u l g a c i ó n t á c i t a . - E l v e t o . - Examen y control. - El a r t . 72. 
E l v e t o p a r c i a l . - E f e c t o d e l v e t o p a r c i a l . - J u r i s p r u d e n c i a s o b r e v e t o 
p a r c i a l y p r o m u l g a c i ó n p a r c i a l . - A r g u m e n t o s a f a v o r d e la p r o m u l -
g a c i ó n p a r c i a l . - P l a z o p a r a v e t a r . - Q u i d d e los a c t o s d e l c o n g r e s o 
q u e p u e d e n v e t a r s e . - E l v e t o d e b o l s i l l o . - V. NOMHKAMII NIOS. N o c i ó n . -
L a d e s i g n a c i ó n d e los j u e c e s . - LI acuerdo del senado. - Duración 
del acuerdo. - Q u i d d e la r e m o c i ó n d e los j u e c e s p o r e l p r e s i d e n t e 
d e f a c t o . - L a r e n u n c i a d e los j u e c e s . - I . a d e s i g n a c i ó n y r e m o c i ó n d e 
los d i p l o m á t i c o s . - L a d e s i g n a c i ó n d e los o f i c i a l e s d e las f u e r z a s 
a r m a d a s . - L a d e s i g n a c i ó n d e los m i n i s t r o s . - L a d e s i g n a c i ó n d e o t r o s 
a g e n t e s . - Funcionarios y empleados públicos. - Quid de Im acuerdos 
senatoriales para ciertos funcionarios de la administración pública. -
Quid de la estabilidad de los empleados públicos. - L a f a c u l t a d d e n o m -
b r a r y r e m o v e r e m p l e a d o s , e n r e l a c i ó n c o n la j e f a t u r a d e la a d m i -
n i s t r a c i ó n p ú b l i c a . - I.a ley 17.063. - V I LOS NOMBRAMIKNTOS I N CO-
MISIÓN. E l i n c . 22 de l a r t . 8(5. - Q u i d de l a c u e r d o p o s t e r i o r a l n o m -
b r a m i e n t o e n c o m i s i ó n . - A q u é c a t e g o r í a d e e m p l e o s se a p l i c a el 
i n c . 22. - L a n o r m a a n á l o g a e n los E s t a d o s L u i d o s . - V I I . KIXACIONFS 
CON I-L CONT.RFSO. N o c i ó n . - A p e r t u r a d e las s e s iones . - P r ó r r o g a d e 
t as s e s iones . - A u s e n c i a d e l p r e s i d e n t e . - R e n u n c i a de l p r e s i d e n t e . -
V I I I . RR.LAC'.IOM S CON I.A K.T.F.SIA C A T Ó L I C A . E l a r t . 2'-' D E l a c o n s t i t u c i ó n . 
- E l p a t r o n a t o . - E l a c u e r d o d e 196(5 s u s c r i p t o c o n la S a n t a S e d e . -
Erección de d ióces i s . - Status de los obispos. - El p a s e . - I X . LL INDULTO. 
C o n c e p t o . - O p o r t u n i d a d d e c o n c e d e r l o . - C a s o s e n q u e 110 p r o c e d e . -
X . RILACIOM'S IN 11 RNACIÓNALIS. L a c o n d u c c i ó n d e las ) e l a c i o n e s e x t e -
r i o r e s y la r e p r e s e n t a c i ó n i n t e r n a c i o n a l de l e s t a d o . - L o s t r a t a d o s . - i.a 
intervención del congreso en los tratados. La i n c o r p o r a l i ó n d e l t r a t a d o 
a l d e r e c h o i n t e r n o . - A u t o r i z a c i ó n a n t i c i p a d a d e l c o n g r e s o p a r a ce le -
b r a r t r a t a d o s . - I b i c a c i ó n d e l t r a t a d o e n el d e r e c h o i n t e r n o . - M a t e -
r i a s r e g u l a b l e s m e d i a n t e t r a t a d o s . - L o s t r a t a d o s e n E s t a d o s l n i d o s . -
R e c o n o c i m i e n t o d e e s t a d o s y a d m i s i ó n d e sus r e p r e s e n t a n t e s . 
X I . PODI KJ s MILI] \RI- S. C o n c e p t o . - P o d e r d i s c i p l i n a r i o . - La ley m a t -
c ia l . - N a t u r a l e z a d e los a c t o s e n e j e c u c i ó n d e los p o d e r e s m i l i t a r e s . -
X I I . LL 1.STAP0 DI; s i n o . C o n c e p t o . - F a c u l t a d e s en r e l a c i ó n c o n el e s t a d o 
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d e s i t io . - X I I I . LOS ACTOS DF, GOBIFRNO. L a a c t i v i d a d p o l í t i c a d e l p o d e r 
e j e c u t i v o . - E n u n c i a c i ó n . - E l a c t o i n s t i t u c i o n a l . - L a i n t e r v e n c i ó n 
f e d e r a l . - I n t e r v e n c i ó n a d m i n i s t r a t i v a 73 

T Í T U L O O C T A V O 

Ó R G A N O S D E P E N D I E N T E S D E L l ' O D E R E J E C U T I V O 

C A P Í T U L O X V I I I . El ministerio 
I .N .VI I I I A I . r z A , C O M P O S I C I Ó N Y C O M P E T F N C I A ,. órgano extrapoderes. -
Ó r g a n o c o l e g i a d o y c o m p l e j o . - N o m b r a m i e n t o y r e m o c i ó n . - C o m p e -
t e n c i a . - R e s o l u c i o n e s , i n s t r u c c i o n e s y c i r c u l a r e s . - I I . LA LEY DE MINIS-
TERIOS. C o n c e p t o . - L a ley 1-1.439. - R e s p o n s a b i l i d a d m i n i s t e r i a l , r e -
u n i ó n d e g a b i n e t e y r e f r e n d o . - N a t u r a l e z a d e l r e f r e n d o m ú l t i p l e . -
I I I . R F L A C I O N I . S CON TI . CONGRESO. I . a s n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s . - I n m u -
n i d a d e s y p r i v i l e g i o s . - I V . LAS SECRETARIAS DI; ESTADO. S u o r i g e n y s u 
r a n g o . - E n c u a d r e c o n s t i t u c i o n a l . - V . VL MINISIFRIO EN EL I STATVTO 
DE LA R E V O L U C I Ó N A R G E N T I N A . N ú m e r o d e m i n i s t e r i o s . E l gabinete. -
C o m p e t e n c i a y a c t i v i d a d . - S e c r e t a r í a s y s u b s e c r e t a r í a s . - F i r m a . - A l -
c a n c e d e la ley 16.956. - F.l refrendo. - L o s c o m a n d a n t e s e n j e f e d e l as 
f u e r z a s a r m a d a s . - R e l a c i o n e s c o n el c o n g r e s o i m p e d i d a s d e f u n c i o n a r . 143 

C A P Í T U L O X I X . Otros órganos 

I . O R G A N I Z A C I Ó N DF. LA P R E S I D E N C I A . E l d e c r e t o 1 6 0 8 / 6 4 . - E l d e c r e t o 
2 9 0 / 6 6 . - I I . LOS C O N S E J O S N A C I O N A L E S DE SEGURIDAD Y DE DESARROLLO. 
C o n c e p t o . - La ley d e d e f e n s a n a c i o n a l . - L a lev d e d e s a r r o l l o 165 
A P É N D I C E DOCI IMI N I A L : C o m p e t e n c i a d e l o s c o m a n d o s d e l a s f u e r z a s 
a r m a d a s (Ley 17.271. a r t s . 13, 14 y 15) 168 

C A P Í T I I .O X X . J j i a'hnvñstwión pübliia y ios administrados 

I . P R O C E D I M I E N T O Y R F C I u s o s A D M I N Í S T R A T E O S . P r o c e s o j u d i c i a l y p r o c e -
d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o . - P r i n c i p i o s q u e r i g e n e l p r o c e d i m i e n t o a d -
m i n i s t r a t i v o . - L o s r e c u r s o s a d m i n i s t r a t i v o s . - L o s r e c u r s o s a d m i n i s t r a -
t i vos e n n u e s t r o r é g i m e n . - El r e c u r s o jerárquico. - Artos susceptibles 
del recurso jerárquico. - Quien puede ileriuciilo. y cómo. - Decisión 
del recluso. - afectas. - I I . I.A E X T I N C I Ó N DE LOS A C I O S A D M I N I S T R A T I V O S . 
N o c i ó n . - L a e x t i n c i ó n (revocación v a n u l a c i ó n ) . - ¿IrrcvocabUidad 
o revocabitidad? - I n m u t a b i l i d a d d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o . - La cosa 
juzgada administrativa. - Mutabilidad en sede jurisdiccional. - L a 
j u r i s p r u d e n c i a d e la C o r t e S u p r e m a . - Critica 175 
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C A P Í T U L O X X I . La doctrina cid fado aplicada al poder ejecutivo 
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I . E L ACCESO IRREGULAR A L CARCO. P r e s i d e n t e d e f a c t o . - I n v e s t i d u r a p l a u -
s i b l e . - L o s p r e - L - d c n t e s e n n u e s t r o r é g i m e n . - D e n o m i n a c i ó n d e l p r e -
s i d e n t e d e faelr». - Q u i d d e la interversión d e t i t u l o e n el p r e s i d e n t e 
d e j u r e . - I I . C O M P E T E N C I A DEL P R E S I D E N T E DE F A C T O . - L a s p r o p i a s d e l 
p o d e r e j e c u t i v o - Q u i d d e l as f a c u l t a d e s l e g i s l a t i v a s . - Q u i d d e l a 
a d m i n i s t r a c i ó n d e j u s t i c i a y d e la d e s t i t u c i ó n d e j u e c e s . - I I I . 
PÉRDIDA DEL CARCO P O R EL P R E S I D E N T E DE J U R E D E S T I T U I D O . - E f e c t o s . -
Q u i d t le la c o n v o c a t o r i a a e l e c c i o n e s . - R e e l e c c i ó n d e l p r e s i d e n t e d e 
j u r e d e s t i t u i d o v e l e c c i ó n d e l p r e s i d e n t e d e f a c t o . I V . i ROBLEMÁTICA 
DE LOS D E C R E I o s - I . I . Y E S . Su emanación. - L a p o s t e r i o r ratificación o 
d e r o g a c i ó n p o r e! c o n g r e s o 

C A P Í T U L O X X I I . 1.a wvolurión argentina de 1966 

[.EL PRESIDI STE DE LA RFPÚBLICA. L a s n o r m a s a p l i c a d a s p a r a su d e s i g -
n a c i ó n . - I . a s f a c u l t a d e s de l c o n g r e s o d i s u e l i o . - I I . CARÁCTER DE JURE 
o DE F A C I Ó DEL PRESIDI N T E . L o s p r e c e d e n t e s . - , L s d e j u r e ? - Ouid de 
la instauración de un nuevo sistema de designación presidencial. -
Es d e f a c t o . - La elección impedida. - La norma sobre designación 
como sistema supletorio en la emergencia. - D u r a c i ó n d e l p r e s i d e n t e d e 
f a c t o . - A c e f a l í a . - C o n d i c i o n e s q u e d e b e r e u n i r el p r e s i d e n t e . - I I I . 
C O M P E T E N C I A DEL PRESIDEN T E . - S u c n c u a d I 1 AM ¡EN t o e n l a c o n s t i t u c i ó n 
a t r a v é s de l E s t a t u t o . - L a a u t o r i z a c i ó n p r e v i a d e la l e g i s l a c i ó n p r o -
v i n c i a l . - IV . DUALIDAD DE PODERES. U n a i m a g e n d u a l : p o d e r e j e c u t i v o 
y p o d e r j u d i c i a l . - Q u i d d e la d i s o l u c i ó n d e l c o n g r e s o . - l.a dinámica 
del poder \¡n congreso. - El p o d e r j u d i c i a l . - V a l o r a c i ó n f i n a l 
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L A J U R I S D I C C I Ó N 

C A P Í T U L O X X I I I . Los órganos judiciales 

I . ESTRUCTURA Y CARÁCTER. N o c i ó n . - C a r a c t e r e s d e l p o d e r j u d i c i a l . -
N o r m a s ele n u e s t r a c o n s t i t u c i ó n s o b r e el p o d e r j u d i c i a l . - I I . LA CORTE 
SUPREMA DE JUSTICIA. C r e a c i ó n y c o m p o s i c i ó n d e l a C o r t e S u p r e m a . -
Juramento de sus miembros. - S e n t i d o i n s t i t u c i o n a l d e l a C o r t e Su -
p r e m a . - L a d i v i s i ó n d e la C o r t e e n sa las . - El p r e s i d e n t e d e la C o r t e Su -
p r e m a . - Su nombramiento. - Su renuncia. - I I I . LA INAMOVILIDAD DE 
LOS JUECES. Su a l c a n c e . - Jurisprudencia. - Q u i d d e la i n a m o v i l i d a d e n 
é p o c a s d e f a c t o . - El régimen actual después de la revolución de 1966. -
S t a t u s d e los j u e c e s de jure q u e c o n t i n ú a n e n sus c a r g o s e n é p o c a s d e 
t a c t o . - S t a t u s d e los j u e c e s d e s i g n a d o s e n é p o c a s d e f a c t o . - Los jueces 
de la Coste designados después del 28 de junio de 1966. , -Los j u e c e s 



í N I) I C E 

d e s i g n a d o s e n é p o c a s d e f a c t o s o n j u e c e s en comisión?. IV.OTRAS GA-
GANTÍAS. E l s u e l d o . - Derecho público provincial. - I n c o m p a t i b i l i d a d e s . 
- V . C R E A C I Ó N DF. ÓRGANOS J U D I C I A L E S E N É P O C A S DE F A C T O . Q u i d d e l p r o -
b l e m a a n t e l a d i s o l u c i ó n d e l c o n g r e s o y su s u p l e n c i a p o r el p o d e r 
e j e c u t i v o . - J u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e e n 1945. - N u e s t r a o p i n i ó n . -
V I . F A C U L T A D E S D I S C I P L I N A R I A S DE I.OS J U E C E S . N o c i ó n . - I . a n o r m a l e g a l . -
J u r i s p r u d e n c i a d e la C o r t e 

C A P Í T U L O X X I V . La administración de justicia 
I . E L M O D O V I .A OCASIÓN DE SU E J E R C I C I O . l ' l i l l c i p i o s b á s i c o s . - C a S O O 
c a u s a j u d i c i a b l e . - Consultas. - Declaraciones teóricas, - Cuestiones abs-
tractas. - Excepciones. - II. LA S E N T E N C I A . S U carácter: la n o r m a i n d i v i d u a l . 
- E l d e r e c h o j u d i c i a l y el o r d e n j u r í d i c o p o s i t i v o . - La j undamenlación 
de la sentencia. - L a e x e n c i ó n d e c o n t r o l e s e x t r a ó r g a n o s . - R e q u i s i t o s 
d e la s e n t e n c i a . - Sentencias arbitrarias. - O b l i g a c i ó n d e s e n t e n c i a r . -
Imparcialidad. - Motivación, - S e n t e n c i a j u s t a . - L a cosa j u z g a d a . -
I I I . J U R I S D I C C I Ó N , ACCIÓN v P R O C E S O . L a j u s l i c i a p ú b l i c a . - 1 . a j u r i s -
d i c c i ó n . L a a c c i ó n . - Acción: ¿frente o contra quién? - E l p r o c e s o . -
E l d e r e c h o a la j u r i s d i c c i ó n . - C ó m o s a t i s f a c e e l e s t a d o la a d m i n i s -
t r a c i ó n d e j u s t i c i a . - E l j u e z e n e l p r o c e s o . - I.os tribunales de alzada. -
I . a d e n e g a c i ó n d e j u s t i c i a . - I n t e r v e n c i ó n d e la C o r t e S u p r e m a . - Quid 
de la denegación de juslicia y la jurisdicción internacional 

C A P Í T U I O X X V . /•'.' dnr<ho judicial 

I . I .A C R E A C I Ó N DE D E R E C H O P O R I.OS ÓRGANOS J U D I C I A L E S . N o t i ó l l . - L a s 
s e n t e n c i a s c o n g e n e r a l i d a d n o r m a t i v a . - A) L a j u r i s p r u d e n c i a v i n c u -
l a t o r i a . - B1) S i s t e m a d e l stare decisis. - C) L a s e n t e n c i a m o d e l o . - I I . 
LA UNIFORMIDAD DI; I.A JURISPRUDENCIA. I g u a l d a d d e lev e i g u a l d a d d e 
i n t e r p r e t a c i ó n . L a interpretación u n i f o r m e . - I I I . I .A N O R M A G E N E R A L 
v LA I . V I T R I ' W i A C I Ó N J I D Í Í I U . . Concepto. - . A p l i c a c i ó n % c r e a c i ó n . - La 
individualización de la norma general. - La sentencia. - L a i n t e r p r e -
t a c i ó n j u d i c i a l d e la c o n s t i t u c i ó n . - Jurisprudencia, - J u r i s p r u d e n c i a 
u n i f o r m e y j e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o . - Que dice la Corte Suprema. - I . o s 
f a l l o s p l e n a r i o s . - A b r o g a c i ó n d e leyes i n c o n s t i t u c i o n a l e s p o r e f e c t o d e 
u n a s e n t e n c i a d e c l a r a t i v a d e su i n c o n s t i u i c i o n a l i d a d 

C A P Í T U L O W V Í . La anulad de junsdu i ¡ón 
I . ALCANCE, Y EXCEPCIONES. I . o s j u e c e s n a t u r a l e s . - L a s j u r i s d i c c i o n e s e s -
p e c i a l e s . - Eneros reales. I I . LA JURISDICCIÓN MILITAR. SU d i v i s i ó n . J u r i s -
d i c c i ó n p e n a l . - Las sentencias. - L a j u r i s d i c c i ó n m i l i t a r p e n a l y e l 
p r e s i d e n t e d e la r e p ú b l i c a . - E l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o y l as . s en t enc i a s 
d e t r i b u n a l e s m i l i t a r e * . - Jurisprudencia de la Corle Suprema. - I I I . 
LA JURISDICCIÓN ADMINISTRATIVA. C o n c e p t o . - E n n u e s t r o r é g i m e n . -
Q u i d d e l e j e r c i c i o d e l a f u n c i ó n j u r i s d i c c i o n a l p o r l a a d m i n i s t r a c i ó n . -
f u r i s d i c c í ó n j u d i c i a l y j u r i s d i c c i ó n a d m i n i s t r a t i v a . Q u e dice la Corle. 
N u e s t r a o p i n i ó n . - C o n t r o l j u d i c i a l s u f i c i e n t e 



4 7 6 E L NI R F C H O C O N S T I T U C I O N A L D L L POUI .R 

C A P Í ' I L L O X X V I I . La justiciabilidad del estado 
I . E S I A D O v D E R E C H O . L a s u m i s i ó n d e l g o b e r n a n t e a l d e r e c h o . - E l c o n -
t r o l f i n a l s i n p o s i b i l i d a d d e c o n t r o l . - L a s u m i s i ó n a l d e r e c h o c o n t r o -
l a d a p o r el p o d e r j u d i c i a l . - L a e j e c u c i ó n d e l a s s e n t e n c i a s c o n t r a e l 
e s t a d o . - I I . DI M A N D A S C O N T R A E L ESTADO. E l e s t a d o c o m o p a r t e e n 
j u i c i o . - L a leyes 3952 y 11.634. - La redamación administrativa previa. 
- D e m a n d a s c o n t r a e n t i d a d e s a u t á r q u i c a s y r e p a r t i c i o n e s p ú b l i c a s . -
L a s e n t e n c i a d e c l a r a t i v a . - Jurisprudencia. - Obligación del estado 
c o n d e n a d o e n j u i c i o 

T Í T U L O U N D É C I M O 

E L C O N ! R O L D E C O X S T L I l C I O X A L I D A D 

C A P Í T U L O X X V I I I . La jurisdicción constitucional 
i . C O N T E N I D O Y A L C A N C E . N o c i ó n . - S i s t e m a s p o r e l ó r g a n o q u e c o n -
t r o l a . - V í a s p r o c e s a l e s . - ¿Con o sin petición de paite? C o n t r o l e n c a u s a 
j u d i c i a b l e ( p r o c e s o ) y f u e r a d e e l l a . - S u j e t o s l e g i t i m a d o s p a r a p r o -
v o c a r el c o n t r o l . - A l c a n c e d e l c o n t r o l . - E f e c t o s d e l c o n t r o l . - Efecto 
erga omnes. Electo temporal. - I I . EL CONTROL I>;: CONSTITI-CIONALIDAD 
E N N U E S T R O R É G I M E N . C a r a c t e r e s . En el derecho público provincial. -
L a j u r i s d i c c i ó n f e d e r a l e n el c o n t r o l d e c o n s l i l n c i o n a l i d a d 

C A P Í T U L O X X Í X . El c utral de constitucional/dad sin petición 
parte 

L s u I N S E R C I Ó N EN E L J U Z G A M I E N T O DE I.A C A U S A . P r o b l e m a s p r e l i m i n a -
res . - El j u e z y l a s p a r t e s e n e l ca so j u d i c i a b l e . - E l p r i n c i p i o d e l iura 
novit curia. - La selección. - E l c o n t r o l d e c o n s t i t u c i o n a l í d a d y l a 
a p l i c a c i ó n d e l d e r e c h o a l caso . - E l c o n t r o l d e c o n s t i t u c i o n a l í d a d y l a 
o b l i g a c i ó n d e a d m i n i s t r a r j u s t i c i a . - Q u i d d e l a r e n u n c i a d e l a p a r t e 
q u e n o p r o v o c a el c o n t r o l d e c o n s t i t u c i o n a l í d a d . - I I . EL CONTROL DE 
C O N S T I T U C I O N A L Í D A D SEGÚN LAS VÍAS Y LAS I N S T A N C I A S PROCESALES. M a -
i n . S p r o p i o s . - Vi ¡ de na ion. - i'iu de ex< r brióii. - Tribunales tic almila 

C A P Í T U L O X X X . Las cuestiones políticas no judiciables 
I . EOS P R E S U P U E S T O S DE I A j u n i o A B I L I D A D . I n t r o d u c c i ó n . - L a v i o l a c i ó n 
d e l d e r e c h o a la j u r i s d i c c i ó n . - L a v i o l a c i ó n d e la o b l i g a c i ó n d e a d -
m i n i s t r a r j u s t i c i a . - I . a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d s in c o n t r o l p o s i b l e . -
(¿uid de la arbitrariedad. . L a j u s t i c i a b i l i d a d y l a r e s p o n s a b i l i d a d 
d e l e s t a d o . - K1 a r t . 100 d e la c o n s t i t u c i ó n v las c u e s t i o n e s p o l í t i c a s . 
I I . i . o s A R G U M E N T O S EN C O N T R A D E L A J U D I C I A B I L I D A D . L a división de 
poderes. - L a s f a c u l t a d e s p r i v a t i v a s . - Q u i d d e l g o b i e r n o d e lo s j u e -
c e s . - L a j t i d i c í a b i l i d a d p l e n a . - I I I . A C T O S I N S T I T U C I O N A L E S Y ACTOS 
POLÍTICOS. Su d i f e r e n c i a . - E n u m e r a c i ó n d e los a c t o s i n s t i t u c i o n a l e s . -
Q u i d d e la j u d u i a b i l i d a d d e los a c t o s i n s i i t u c i o n a i c 



í \ i) i c i ; 

T Í T U L O D U O D É C I M O 

L A J U R I S D I C C I Ó N F E D E R A L 

C A P Í T U L O X X X i . I.a coi/ipetouict de ¡os tribunales federales 
1. i x "PODUR JUDICIAL DI: LA NACIÓN". C o n c e p l i ) . - C a r a c t e r e s d e la j u r i s -
d i c c i ó n f e d e r a l . - L e y e s r e g l a m e n t a r i a s d e la j u r i s d i c c i ó n f e d e r a l . -
T r i b u n a l e s f e d e r a l e s q u e e x i s t e n a c t u a l m e n t e . - I I . LAS CAUSAS DE 
JURISDICCIÓN I EDERAL. j u r i s d i c c i ó n f e d e r a l y j u r i s d i c c i ó n p r o \ i n c i a l . -
L a s c a u s a s ele j u r i s d i c c i ó n f e d e r a l e n el a i t . 100 d e la c o n s t i t u í i ón . -
Alcaucí: e nitcijn elación del ait. 100 de ta constitución. - Ll alunice 
de la norma análoga en listados Unidos. - Quid de los tribunales 
ad minist i a. iz:os en relación con la jurisdicción federa!. - O i t e es causa 
e n el l e n g u a j e d e l a r t . 100 d e la c o n s t i t u c i ó n . - J u r i s d i c c i ó n a p e l a d a y 
o r i g i n a r i a . - L l t e x t o d e l a r t . 100 d e la c o n s t i t u c i ó n . - I I I . CAÍ SAS 
RÍ GIDAS POR KL DERECHO 11 DI RAL. N o c i ó n . - ( ' .al isas q u e v e r s a n s o b r e 
p l i n t o s r e g i d o s p o r la c ons l il l i c i ó n . - C a u s a s q u e v e r s a n s o b r e p u n t o s 
r e g i d o s p o r l as leyes de l c o n g r e s o . - C a u r i s q u e v e r s a n s o b i e p u m o s 
r e g i d o s p o r l o s H a l a d o s . - I V . CAUSAS DI. A I . M I R Á N I AZI.O Y JI RISDICÍ IÓN 
MARÍTIMA. M a t e r i a c o m p r e n d i d a e n e l l a s . - L n u n c i a t i ó n d e l a t i s a s . -
Prórroga. - V . CAUSAS C O N T I N C I O S O A D M I M S I KA J I \ AS. C o n c e p t o . - V I . 
CAUSAS LN QUE LA " N A C I Ó N " ES PARTE. A l c a n c e d e l a n o r m a . I ' r ó r r o g a 
d e l a j u r i - d i c c i ó n ¡ c d e i a l c u a n d o el e s t a d o es p a r t e . - V I I . LAS OIRÁS 
CAI SAS POR RAZÓN DI', PAR 11 s. C o n c e p t o . - L a s p r o v i n c i a s en j u i c i o . -
C u e s t i o n e s d e l i m i t e s i n t e r p r o \ i n d a l e s . - C a s o s e n q u e p a r t e u n a 
p r o v i n c i a . - (¿uid del alcance de "causa civil". - Quid de la maletín 
de las o/usas en que es ¡>arle una provincia. - E l c o n c e p t o d e v e c i n -
d a d . - R e g u l a c i ó n l e g a l d e la v e c i n d a d . - Prórroga de la jurisdicción. -
L a v e c i n d a d d e l as p e r s o n a s d e e x i s t e n c i a i d e a l . - I.a v e c i n d a d e n 
c a s o d e p l u r a l i d a d d e l i t i g a n t e s . - C a u s a s e n q u e es p a r l e u t i c i u d a -
d a n o e x t r a n j e r o . - C a u s a s <n q u e es p a r t e u n e s t a d o e x t r a n j e r o . -
La justiciabilidad de los estados extian je¡ os. - (.aso.s jiosibies. - El j u z -
g a m i e n t o d e n u e s t r o e s t a d o p o r t r i b u n a l e s e x t r a n j e r o s . - E l c o n s e n -
t i m i e n t o d e l e s t a d o e x t r a n j e r o . - La recipioi ¡dad. - V I I I . CAUSAS CRI-
MINALES. - C o n c e p t o . - R a z ó n d e m a t e r i a . - R a z ó n d e m a t e r i a y p e r -
s o n a s . - R a z ó n d e l u g a r . - I X . CAUSAS SUPRIMIDAS. El t e x t o o r i g i n a r i o d e 
1853 y la í e í o r m a d e l,s(j(). - X . LA U O M P Í T I N C I A ni; LA c o m í , SUPREMA. 
E n r e l a c i ó n c o n las c a u s a s d e l a r t . 100 ele la c o n s t i t u c i ó n . - E n ins -
t a n c i a d e a p e l a c i ó n . - E n o l i o s casos 

C A P Í T U L O X X X I I . La compélanla originaria y exclusiva de la C< 
Suprema 
I . S E N ! IDO G E N E R A L V CAUSAS DE ESTA C O M P E T E N C I A . E l a r t . 1 0 1 d e Ja 
l a s c o n s t i t u c i ó n . - Interpretación y alcance. - L o s c a r a c t e r e s d e origi-
naria y exclusii>a. - Su ínterj>¡ elación por la jurisprudencia de la Corte. 
- I I . C.AI SAS EN QUE ES i ARTE UNA PROVINCIA. N o c i ó n . - E l a r t . 101 e x t r a í d o 
d e l a r t . 100. - Camas que no son de competencia originaria y exclu-



•178 E L D E R E C H O C O N S T I T U C I O N A L D E L F O D L R 

si-va. - Causas suprimidas en 1S60. - C ó m o h a a m p l i a d o l a C o r t e su 
c o m p e t e n c i a o r i g i n a r i a y e x c l u s i v a . - C a u s a s en q u e s o n p a r t e e l 
e s t a d o y u n a p r o v i n c i a . - C ó m o r e s t r i n g e la C o r t e su c o m p e t e n c i a o r i g i -
n a r i a y e x c l u s i v a . - 1 I E REGLAMENTACIÓN LEGAL DF. LA COMPETENCIA ORI-
GINARIA Y EXCLUSIVA. - R e g u l a c i ó n d e l d e c r e t o - l e y 1 2 8 5 / 5 8 . - I V . CAUSAS 
C O N C E R N I E N T E S A E M B A J A D O R E S ; M I N I S T R O S P Ú B L I C O S Y C Ó N S U L E S E X T R A N -
JEROS. - E a i n m u n i d a d d i p l o m á t i c a . - Alcance de la inmunidad. - La 
Convención de i'iena de 1961. - L a r e c e p c i ó n c o n s t i t u c i o n a l d e los 
p r i n c i p i o s d e l d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l p ú b l i c o . - Q u i d d e lo s d i p l o m á t i c o s 
n o e x t r a n j e r o s . . Q u i d d e l a c a u s a concerniente. - L a r e g u l a c i ó n l e g a l 
d e l as c a u s a s c o n c e r n i e n t e s a e m b a j a d o r e s , m i n i s t r o s y c ó n s u l e s . - C a u -
sas q u e c o n c i e r n e n a e m b a j a d o r e s o m i n i s t r o s s i n se r p a r t e e n e l l a s . C a u -
sas c r i m i n a l e s . - (¿uid de los delitos cometidos por medio de la prensa. -
El a c a t a m i e n t o d e la j u r i s d i c c i ó n a r g e n t i n a . - D u r a c i ó n d e l a i n m u -
n i d a d d i p l o m á t i c a . - Q u i d d e l caso e n q u e n o se a c a t a l a j u r i s d i c c i ó n 
a r g e n t i n a . - V. CAUSAS DE CÓNSULES. N o c i ó n . - L a r e g u l a c i ó n l e g a l . -
Q u i d d e los n e g o c i o s p ú b l i c o s y d e los n e g o c i o s p r i v a d o s . - Jurispru-
dencia. - A u s e n c i a d e l r e q u i s i t o d e c o n s e n t i m i e n t o . - C o m p e t e n c i a e n 
las c a u s a s r e l a t i v a s a n e g o c i o s p r i v a d o s 389 

C A P Í T I i . o X X X l í l . F.l rrtnr.so rxtracrdnitn'io 

1. CASOS DE PROCI DINCÍA. L a a p e l a c i ó n e x t r a o r d i n a r i a a n t e l a C o r t e S u -
p r e m a . - C u e s t i ó n c o n s t i t u c i o n a l o f e d e r a l . - C u e s t i o n e s f e d e r a l e s 
s i m p l e s . - C u e s t i o n e s f e d e r a l e s c o m p l e j a s . - A ) Directas. - B ) Indirectas. 
El a r t . 14 d e la ley 48. - l ' r o y e c t o s r e c i e n t e s s o b r e r e c u r s o e x t r a o r d i n a -
r io . - D o s casos d e r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o : l a a r b i t r a r i e d a d d e s e n -
t e n c i a y l a u n i f o r m a c i ó n d e l a i n t e r p r e t a c i ó n e n e l d e r e c h o c o m ú n . -
C u e s t i o n e s a j e n a s a l r e c u r s o . - I I . REQUISITOS DEL RECURSO EXTRAORDINA-
RIO. P r e s u p u e s t o s d e p r o c e d e n c i a . - Carácter de la sentencia. - Gra-
vamen. - Relación directa. - Subsistencia de los requisitos. - I n t e r p o s i -
c i ó n . t r á m i t e y r e s o l u c i ó n de l r e c u r s o 417 

C U A D R O S SINÓPTICOS 4 3 5 

A P É N D I C E D O C U M E N T A L : 
A c t a d e la r e v o l u c i ó n a r g e n t i n a 441 
M e n s a j e d e la j u n t a r e v o l u c i o n a r i a 442 
E s t a t u t o d e la r e v o l u c i ó n a r g e n t i n a 445 
O b j e t i v o s p o l í t i c o s d e la r e v o l u c i ó n a r g e n t i n a 447 
D e c r e t o s d e la j u n t a r e v o l u c i o n a r i a 44g 
D i r e c t i v a s p a r t i c u l a r e s p a r a los g o b e r n a d o r e s 451 
G e s t i ó n p r o v i n c i a l y t r a m i t a c i ó n d e a c t u a c i o n e s 452 
M o d i f i c a c i ó n a l C ó d i g o d e J u s t i c i a M i l i t a r 453 
R é g i m e n p a r a n o m b r a m i e n t o s v a s c e n s o s d e f u n c i o n a r i o s d e l p o d e r 
j u d i c i a l 454 

I N D I C E ALFABÉTICO DE MATERIAS 4 5 7 


